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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Julgue os itens seguintes, acerca do processo administrativo, da
prescrição, da decadência e do regime jurídico do servidor
público.

51 O servidor público que for punido após regular processo
administrativo poderá remanescer sujeito a rejulgamento do
feito para fins de agravamento da sanção, desde que surjam
novas provas em seu desfavor.

52 Observadas as garantias constitucionais, a elaboração de
novos planos de carreira e a inovação no regime jurídico dos
agentes administrativos estão sujeitas à valoração de
conveniência e oportunidade da administração pública, não
possuindo o servidor a ela estatutariamente vinculado
qualquer sorte de direito adquirido a enquadramento diverso
daquele determinado legalmente, segundo os critérios
discricionariamente normatizados.

53 A lei que regula o processo administrativo no âmbito da
administração pública federal assegura ao administrado a
possibilidade de fazer-se assistido por advogado.

54 O princípio da acessibilidade aos elementos do expediente
significa que deve ser facultado à parte o exame de toda a
documentação constante dos autos do processo
administrativo.

55 A administração decai do direito de anular atos
administrativos de que decorram efeitos favoráveis aos
destinatários após três anos, contados da data em que foram
praticados.

56 As prescrições administrativas em geral, quer das ações
judiciais tipicamente administrativas, quer do processo
administrativo, são vintenárias.

Com relação aos atos administrativos, aos poderes e ao controle
da administração, julgue os próximos itens.

57 A sanção administrativa é consectário do poder de polícia
regulado por normas administrativas.

58 A administração pública, no exercício do ius imperii,
subsume-se ao regime de direito privado.

59 No controle dos atos discricionários, os quais legitimam
espaço de liberdade para o administrador, o Poder Judiciário
deve, em regra, limitar-se ao exame da legalidade do ato,
sendo vedada a análise dos critérios de conveniência e
oportunidade adotados pela administração.

60 Conforme afirma a doutrina prevalente, o ato administrativo
será sempre vinculado com relação à competência e ao
motivo do ato.

61 Os atos administrativos gozam de presunção iuris et de iure

de legitimidade.

62 Existe liberdade de opção para a autoridade administrativa
quanto ao resultado que a administração quer alcançar com
a prática do ato.

63 Para se chegar ao mérito do ato administrativo, não basta a
análise in abstrato da norma jurídica, é preciso o confronto
desta com as situações fáticas para se aferir se a prática do
ato enseja dúvida sobre qual a melhor decisão possível. É na
dúvida que compete ao administrador, e somente a ele,
escolher a melhor forma de agir.

A respeito da Lei de Improbidade, dos contratos administrativos

e da licitação, julgue os itens subsequentes.

64 A regra de não aplicação da exceptio non adimpleti

contractus, em sede de contrato administrativo, é absoluta,

não se permitindo sua incidência, mesmo na hipótese de

atraso no pagamento, pela administração pública, por mais

de noventa dias.

65 O contrato de gestão no serviço público exige, para a sua

elaboração, a realização de procedimento licitatório.

66 Com o advento do termo contratual tem-se de rigor a

reversão da concessão e a imediata assunção do serviço pelo

poder concedente, incluindo a ocupação e a utilização das

instalações e dos bens reversíveis.

67 A natureza jurídica da remuneração dos serviços de água e

esgoto prestados por concessionária de serviço público é de

tarifa ou preço público.

68 A notificação dos réus é fase prévia e obrigatória nos

procedimentos previstos para as ações que visem à

condenação por atos de improbidade administrativa.

Somente após a apresentação da defesa prévia é que o juiz

analisará a viabilidade da ação e, recebendo-a, mandará citar

o réu. 

69 A revogação da licitação é ato administrativo, exigindo,

portanto, a devida fundamentação e motivação (justo motivo

para seu desfazimento), assim como o cumprimento das

disposições legais.

70 O ato revogatório da licitação, quando antecedente à

homologação e adjudicação, é perfeitamente pertinente e não

enseja contraditório. Só é possível o contraditório

antecedendo a revogação quando há direito adquirido das

empresas concorrentes, o que só ocorre após a homologação

e adjudicação do serviço licitado.

Acerca dos bens e dos serviços públicos, julgue os itens

seguintes.

71 Os terrenos de marinha são bens públicos de uso comum que

se destinaram historicamente à defesa territorial e atualmente

se destinam à proteção do meio ambiente costeiro.

72 Os bens públicos de uso especial, integrados no patrimônio

de ente político e afetados à execução de um serviço público,

são inalienáveis, imprescritíveis e impenhoráveis.

73 Os serviços públicos podem ser classificados, quanto ao

objeto, em exclusivos e não exclusivos do Estado.
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Julgue os itens a seguir, a respeito da responsabilidade civil do
Estado e da organização administrativa.

74 A doutrina dominante é no sentido de que se aplica a teoria
da responsabilidade subjetiva nos casos de ato comissivo
estatal.

75 Caracterizada a responsabilidade subjetiva do Estado,
mediante a conjugação concomitante de três elementos —
dano, negligência administrativa e nexo de causalidade entre
o evento danoso e o comportamento ilícito do poder público
—, é inafastável o direito à indenização ou reparação civil de
quem suportou os prejuízos.

76 Consoante a teoria do risco administrativo, consagrada no
ordenamento jurídico brasileiro, a responsabilidade objetiva
do Estado por danos causados aos administrados baseia-se
na equânime repartição dos prejuízos que o desempenho do
serviço público impõe a certos indivíduos, não suportados
pelos demais.

77 As empresas públicas e as sociedades de economia mista são
entidades integrantes da administração indireta, portanto, aos
seus funcionários aplica-se o regime jurídico dos servidores
públicos civis da União, das autarquias e das fundações
públicas federais.

78 As sociedades de economia mista sob o controle da União
devem ser criadas por lei.

Acerca de licitações e contratos, julgue os itens a seguir.

79 O edital é o ato pelo qual a administração divulga as regras
a serem aplicadas em determinado procedimento de
licitação, sendo assegurado apenas aos licitantes o direito de
impugná-lo junto a administração caso contenha algum vício,
embora os cidadãos tenham a faculdade de representar ao
tribunal de contas ou a órgãos integrantes de controle interno
a ocorrência de irregularidade, com prazo máximo de quinze
dias úteis antes da abertura dos envelopes.

80 A revogação do procedimento licitatório por motivo de
ilegalidade provocada pelo contratado não enseja para a
administração a obrigação de indenizar.

81 A Lei n.º 8.666/1993 destinou capítulo específico para
tipificar crimes e atribuir sanções penais a determinadas
condutas ilegais de administradores e licitantes, algumas
puníveis a título de dolo, outras, a título de culpa.

Tendo em vista as disposições legais sobre licitações dispensáveis
ou inexigíveis, julgue os próximos itens.

82 A publicação da dispensa de licitação na imprensa oficial,
depois de devidamente justificada e ratificada dentro do
prazo estabelecido, nos casos em que a lei exige a sua
comunicação à autoridade superior, é condição de eficácia
do ato.

83 Quando houver dispensa de licitação para execução de obras
e serviços por força de uma situação de emergência ou de
calamidade pública, tal execução deve ser concluída em, no
máximo, 180 dias consecutivos e ininterruptos, sob pena de
descaracterizar a situação de licitação dispensável.

84 É inexigível a licitação para aquisição de bens e contratação
de serviços quando visar ao atendimento dos contingentes
militares das forças singulares brasileiras empregadas em
operações de paz no exterior.

85 É permitida a cotação de quantidade inferior à demandada na
licitação, para ampliar a competitividade, quando da compra
de bens de natureza divisível e desde que não haja prejuízo
para o conjunto ou complexo.

No que concerne à regulamentação legal das modalidades de
licitação, julgue os próximos itens.

86 A concorrência é a modalidade de licitação cabível em
contratações de grande vulto, mas há previsão legal de que
seja observada também em determinadas circunstâncias que
não dependem do valor, e sim da natureza do contrato a ser
celebrado. Licitações com abrangência internacional, por
exemplo, sempre deverão adotar a modalidade concorrência.

87 Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser
adotada a licitação na modalidade pregão, ressalvadas as
hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação e as
restrições expressas quanto ao valor da contratação.

88 Quando permitida a participação no pregão de empresas
reunidas em consórcio, a capacidade técnica desse grupo
empresarial será aferida a partir da soma da capacidade
técnica das suas constituintes, mas, para fins de qualificação
econômico-financeira, cada uma delas deverá atender aos
índices contábeis definidos no edital.

89 Para recebimento das propostas e lances e para análise de
sua aceitabilidade e classificação, bem como para a
habilitação e adjudicação do objeto do certame ao licitante
vencedor do pregão, a autoridade competente indicará o
pregoeiro e a equipe de apoio, que deverá ser composta por
servidores ocupantes de cargo efetivo ou comissionado da
administração pública.

Julgue os itens a seguir, sobre as penalidades aplicáveis aos
servidores públicos, tendo como fundamento as disposições da
Lei n.º 8.112/1990.

90 A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço
público é obrigada a promover a sua apuração imediata,
mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar,
o qual deverá ser concluído em até sessenta dias, admitida a
sua prorrogação por igual prazo, quando as circunstâncias o
exigirem. 

91 A autoridade julgadora poderá decidir em desconformidade
com o relatório elaborado pela comissão responsável pela
condução do processo disciplinar quando reputá-lo contrário
às provas dos autos.

92 A ação disciplinar prescreverá em cinco anos quanto às
infrações puníveis com demissão, suspensão, cassação de
aposentadoria ou destituição de cargo em comissão,
contados da data da consumação do fato.

Com relação ao afastamento de servidores públicos federais,
julgue os itens seguintes.

93 O afastamento de servidor para treinamento regularmente
instituído somente será autorizado quando o horário do
evento de capacitação inviabilizar o cumprimento da sua
jornada semanal de trabalho.

94 O tempo em que o servidor estiver afastado para
desempenho de mandato eletivo será contado somente para
efeito de aposentadoria e disponibilidade.

95 O servidor poderá afastar-se para servir em organismo
internacional de que o Brasil participe, ou com o qual
coopere, sem a perda da remuneração.
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Julgue os itens subsequentes, no que diz respeito a posse e
exercício de servidores públicos federais.

96 O ocupante de cargo em comissão ou função de confiança
submete-se ao regime de integral dedicação ao serviço e

pode ser convocado sempre que houver interesse da
administração.

97 Em caso de reintegração, encontrando-se provido o cargo de
origem, o servidor reintegrado será aproveitado em outro, ou

colocado em disponibilidade.

98 O servidor que irá exercer sua atividade em outro município,

por motivo de ter sido removido, redistribuído, requisitado,
cedido ou posto em exercício provisório, terá, no mínimo,

dez e, no máximo, trinta dias de prazo, contados da
publicação do ato, para a retomada do efetivo desempenho

das atribuições do cargo, incluído nesse prazo o tempo
necessário para o deslocamento para a nova sede.

Acerca da administração pública e dos servidores públicos, julgue

os itens a seguir.

99 A delegação ocorre quando a entidade da administração,

encarregada de executar um ou mais serviços, distribui
competências no âmbito da própria estrutura, a fim de tornar

mais ágil e eficiente a prestação dos serviços.

100 Entidades paraestatais são pessoas jurídicas de direito

privado que colaboram com o Estado no desempenho de
atividades não lucrativas; elas não integram a estrutura da

administração pública.

101 As autarquias são criadas por lei complementar e só por lei

complementar podem ser extintas.

102 O cargo de deputado federal pode ser exercido por brasileiro

naturalizado.

103 O edital do concurso público é o instrumento idôneo para o

estabelecimento do limite mínimo de idade para a inscrição
no concurso.

No que se refere à organização do Estado brasileiro, julgue os
próximos itens.

104 Os territórios não elegem senadores, mas elegem quatro
deputados federais.

105 O DF possui autonomia sobre o Poder Judiciário do DF, o
Ministério Público do DF e a Defensoria Pública do DF.

106 Os municípios não possuem força policial própria, mas
podem constituir guardas municipais destinadas unicamente

à proteção de seus bens, seus serviços e suas instalações.

107 Não pode haver controle judicial sobre a conveniência e

oportunidade da intervenção da União em um Estado
federado. 

108 Os estados-membros não possuem a soberania, entretanto
gozam de autonomia ilimitada.

No que se refere aos direitos e às garantias fundamentais, julgue

os itens a seguir.

109 Uma gestante que tenha pactuado contrato de trabalho

temporário por seis meses não possui o direito à licença-

maternidade.

110 O direito de greve é um direito relativo, pois pode sofrer

limitações, inclusive em relação às atividades consideradas

essenciais.

111 É vedado aos recrutados para o serviço militar obrigatório

alistarem-se como eleitores.

112 Aos analfabetos é concedido o direito facultativo de votar,

mas não podem ser eleitos para exercer mandato político.

113 No mesmo município, a esposa do prefeito pode ser

candidata a cargo de vereador.

No que se refere à supremacia da Constituição, aplicabilidade,

interpretação, vigência e eficácia das normas constitucionais,

julgue os itens seguintes.

114 Em um país que possua uma constituição flexível, caso seja

editada uma lei com conteúdo contrário ao texto

constitucional, essa lei será válida e acarretará alteração da

Constituição.

115 Os artigos que tratam da estrutura e organização do Estado

são normas constitucionais formais.

116 Para que se possa identificar uma norma constitucional de

eficácia limitada, é suficiente observar a expressão “nos

termos da lei”, prevista no texto constitucional.

117 A distinção hierárquica entre normas constitucionais é

inadmissível perante a Constituição.

No que se refere ao orçamento público e ao plano plurianual,

julgue os itens a seguir.

118 A organização do plano plurianual deve ser feita por

intermédio de lei complementar.

119 A competência para propor o orçamento anual é concorrente

do chefe do poder executivo e do presidente do congresso

nacional.

120 A ausência de dotação orçamentária prévia em legislação

específica não autoriza a declaração de inconstitucionalidade

da lei, impedindo tão somente a sua aplicação naquele

exercício financeiro.


